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LEI NR 186/2021, 16 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Dispõe sobre o Regularlzaçllo Fundl6'rla 

Urbana - REURB - no Município de 

Santo Antonio dos MIiagres - PI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS MILAGRES, ESTADO 
DO PIAUt usando das atribuições legais,. faz saber que a Câmara Municipal decretou e 
eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO 1 

DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção 1 

Da Regularização Fundiária Urbana 

Art. 111 - Ficam instituídas no Município normas gerais e procedimentos aplicáveis à 
Regularizaç:lo Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas,. 
urbanísticas, a mbie ntais e sociais que visam à regularização dos núcle o s urbanos 
informais e a titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o d1relto social à 
moradia, o pleno d esenvolvimento das funções sociais da propriedade urbana e o 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tendo por base as diretrizes e 
objetivos previstos nesta Lei e na Lei n .• 13.465/2017, de 11 de julho de 2 017. 

P.arágrafo único - A regularização fundiária basear-se•á no direito social à moradia., no 
pleno desenvolvimento das funções sociais de propriedade urbana e no direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado através do qual o Poder Público Municipal 
formulará e desenvolverá no espaço urbano as poHtlcas de sua competência de acordo 
com os princípios de sustentabilidade econômica, saciai e ambiental e ordenaçiio 
t e rritorial., buscando a ocupaç3o do solo de maneira eficiente, combinando seu uso de 
forma funcional. 

Art. 2st - constituem objetivos da Reurb, a serem observados pelo Município, 
observando os prlncfpios que regem o procedimento: 
1 - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser r egularizados, organ1zá-los., 
assegurando a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar 

as condições urbanlsticas e ambientais em relação ti situação de ocupação informal 
anterior; 

li - criar unidades Imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 
constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes; 

Ili - ampliar o acesso a terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a 
priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais 
regularizados; 

IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 

V - estimular à resolução consensual de conflitos, reforçando a cooperação entre 
Município e sociedade; 

VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas; 

VII - garantir a efetivação da função social da propriedade; 

VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem­
estar de seus habitantes; 

IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 

X - prevenir e desestimular à formação de novos núcleos urbanos informais; 

XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher, priorizando a 

aquisição definitiva da propriedade pelo particular; 

XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização 
fundiária. 

Parágrafo unoco - Aplicam-se à Regularização Fundiária (Reurb), subsidiariamente, 
todas as disposições previstas na Lei Federal ne 13.465/2017 e demais Leis especificas 
Federais, Estaduais e Municipais. 

Art. 32 - Para atender à necessidade de participação dos Interessados, será 
imprescindível a realização de, pelo menos, uma audiência pública com a comunidade, 
momento em que será franqueada a palavra aos beneficiários do programa, bem como 
será explicado, de forma sucinta, as etapas do processo e os benefícios que serão 
dados à localidade. 

Parágrafo único - Quando proposta pelo beneficiário, pode haver dispensa da 
audiência públlca, mediante requerimento do próprio requerente, não se aplicando 
este parágrafo, contudo, para os casos em que os ocupantes sejam representados por 
entidades . 

Art. 411 - Para fins desta Lei, consideram-se: 

1 - Núdeo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, 
Independentemente de estar situado em área quallflcada ou Inscrita como rural; 

li - Núdeo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível 
realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a 
legislação vigente à época de sua implantação ou regularização; 

Ili - Núcleo urbano Informal consolldado: aquele Já existente há mais de OS (cinco) 
anos, na data da publicação desta Lei, de difícil reversão, considerados o tempo da 
ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença 
de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo 
Munldpio; 

IV - Demarcação urbanlstica: procedimento destinado a identificar os Imóveis públicos 
e privados abrangidos pelo núcleo urbano informal e a obter a anuência dos 
respectivos titulares de dkeitos Inscritos na matricula dos Imóveis ocupados, 
culminando com averbação na matricula destes imóveis da viabilidade da 
regularização fundiária, a ser promovida a critério do Munldplo; 

V - Certidão de Regularização Fundiária (CRF): documento expedido pelo Munldplo ao 
final do procedimento da Reurb, constituído do projeto de regularização fundiária 
aprovado, do termo de compromisso relativo à sua execução e, no caso da legitimação 
fundiária e da legitimação de posse, da listagem dos ocupantes do núcleo urbano 
informal regularizado, da devida qualificação destes e dos direitos reais que lhes foram 
conferidos; 

VI - Legitimação de posse: ato do poder públlco destinado a conferir titulo, por melo 
do qual fica reconhecida a posse de Imóvel objeto da Reurb, conversível em aquisição 
de direito re;il de propriedade na forma desta Lei, com a Identificação de seus 
ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza da posse; 

VII - Legitimação fundiária: mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do 
direito real de propriedade sobre unidade imoblllárla objeto da Reurb; 

VIII - Ocupante: aquele que mantém poder de fato sobre lote ou fração Ideal de terras 
públicas ou privadas em núdeos urbanos informais. 

Art. 511 - Para fins da Reurb, o Município poderá dispensar as exigências em normas 
urbanlsticas e edilidas municipais Já existentes, salvaguardando a situação fátlca 
preexistente. 

Seção li 

Das Modalldades da Reurb 

Art. 6• - A Regularização Fundiária Urbana - Reurb compreende 02 (duas) 
modalidades: 

1 - Reurb de Interesse Social (Reurb-5) - regularização fundiária aplicável aos núcleos 
urbanos informais ocupados predominantemente por popul;ição de baixa renda, ou 
em lotes consolidados, cuja composição da renda familiar média por pessoa não 
poderá ultrapassar a um salário mlnimo; 

li - Reurb de Interesse Especifico (Reurb-E) - regularização fundiária aplicável aos 
núcieos urbanos informais ou em lotes consolidados ocupados por população não 
qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo; 

§ 111 - A classificação da modalidade prevista neste artigo poderá ser feita de maneira 
coletiva ou individual por unidade imobiliária, sendo que deverá ser feita no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias ou ainda ser indeferida, fundamentada baseada no 
requerimento; 

§ 2!! - Na Reurb, fica admitido o uso misto de atividade e de modalidade de núcleos 
urbanos informais, como forma de promover a integração social e a geração de 
emprego e renda no núcleo urbano informal regularizado; 

§ 32 - O enquadramento na modalidade de regularização fundiária atinente ao Imóvel 
ocupado pelo beneficiário, se de interesse soclal ou de Interesse especifico, será 
definido pelo setor competente da Prefeitura Municipal após análise dos documentos 
apresentados. 

Art. -,. - Aplicar-se-á o disposto na legislação federal vigente, quanto às Isenções de 
custas e emolumentos, dos atos cartorários e registrais relacionados à Reurb-5 e à 
Reurb-E. 

Art. 811 - Na Reurb, o Munldplo poderá admitir o uso misto de atividades como forma 
de promover a integração social e a geração de emprego e renda no núcleo urbano 
Informal regularizado, desde que atendida à legislação municipal quanto a Implantação 
de usos não residenciais. . ~ 
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An. 9'I • A parti, da disponlbllldade de equipamentos de Infraestrutura para prestação 
de serviço público de abastecimento de água, coleta de esgoto, distribuição de energia 
elétrica, ou outros serviços públicos, é obrigatório aos beneflclárlos da Reurb realizar a 
conexão da edificação à rede de água, de coleta de esgoto ou distribuição de energia 
elétrica e adotar as demais providencia necessárias à utlllzação do serviço. 

Art. 1(111 - Para fins da Reurb, ao Munidplo caberá editar normas para dispensar as 
exigências relativas ao percentual e as dimensões das áreas destinadas ao uso público 
ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim como a outros parãmetros urbanísticos e 
edillclos. 

Seção Ili 

Dos Legitimados para Requerer a Reurb 

Art. 11 - Poderão requerer a Regularização Fundiária Urbana: 

J - O Munlclplo, diretamente ou por melo de entidades da Administração Pública 
Indireta; 

li - Os seus beneficiários, Individual ou coletivamente, diretamente ou por melo de 
cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações 
sociais, organizações da sociedade clvH de Interesse ptlbllco ou outras associações civis 
que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 
regularização fundiária urbana; 

Ili - Os proprietários de Imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; 

IV. A Defensoria Pública, em nome dos beneflclárlos hlpossuflclentes; e 

V • o Ministério Público. 

§ 1• - Os legitimados poderão promover todos os atos necess:lirlos à regularização 
fundiária, Inclusive requerer os atos de registro; 

§ 2 ■ - Nos casos de parcelamento do solo, de conjunto habitacional ou de condomlnlo 
informal, empreendidos por particular, a conclusão da Reurb confere direito de 
regresso àqueles que suportarem os seus custos e obrigações contra os responsáveis 
pela implantação dos núcleos urbanos Informais; 

§ 3• - o requerimento de Instauração da Reurb por proprietários de terreno, 
loteadores e Incorporadores que tenham dado causa à formação de núcleos urbanos 

informais, ou os seus sucessores não os eximirão de responsabilidades administrativa, 
civil ou criminal. 

CAPÍTULO li 

DOS INSTRUMENTOS DA REURB 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 12 - Poderão ser empregados, no ãmbito da Reurb, sem prejuízo de outros que se 
apresentem adequados, os seguintes institutos jurídicos: 
1 - a legitimação fund iária e a legitimação de posse, nos termos desta Lei; 

li - a usucapião, nos termos dos arts. 1.238 a 1.244 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil), dos arts. 9• a 14 da Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, e do 
art. 216-A da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973; 

Ili - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos dos §§ 411 e 5º do art. 
1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 (Código Civil); 

IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da Lei n• 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil); 

v . o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei no 10.257, de 10 de Julho de 
2001; 

VI . a desapropriação por interesse social, nos termos do inciso IV do art. 22 da Lei n• 
4 .132, de 10 de setembro de 1962; 

VII - o direito de preempção, nos termos do Inciso I do art. 26 da lei n• 10.257, de 10 
d<> julho de 2001; 

VIII· a transferência do direito de construir, nos termos do inciso Ili do art. 35 da lei n• 
10.257, de 10 de julho de 2001; 

IX · a requisição, em caso de perigo público iminente, nos termos do § 3• do art. 1.228 
da Lei n• 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

X · a intervenção do poder público em parcelamento clandestino ou Irregular, nos 
termos do art. 40 da Lei n2 6.766, de 19 de dezembro de 1979; 

XI - a alienação de Imóvel pela administração pública diretamente para seu detentor, 
nos termos da alínea/ do inciso Ido art.17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

XII - a concessão de uso especial para fins de moradia; 

XIII • a concessão de direito real de uso; 

XIV - a doação; e 

XV - a compra e venda. 

§ 12 • Na Reurb-E, promovida sobre bem público, havendo solução consensual, a 
aquisição de direitos reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento do justo 
valor da unidade Imobiliária regularizada, a ser apurado na forma estabelecida em ato 
do Poder Executivo titular do domínio, sem considerar o valor das acessões 
e benfeitorias do ocupante e a valorização de Santo Antonio dos Milagres da 
implantação dessas acessões e benfeitorias. 

§ 22 • As áreas de propriedade do poder públicas registradas no Registro de Imóveis, 
que s ejam objeto de ação judicial versando sobre a sua titularidade, poderão ser 
objeto da Reurb, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial, na forma desta 
Lei, homologado pe lo juiz. 

§ 32 · Na Reurb-S promovida sobre bem público, o registro do projeto de regularização 
fundiária e a constituição de direito real em nome dos beneflciários poderão ser feitos 
em ato único, a critério do ente público promovente. 

§ 42 • Nos casos previstos no parágrafo anteróor, serão encaminhados ao cartório o 
instrumento indicativo do direito real constituído, a listagem dos ocupantes que serão 
beneficiados pela Reurb e respectivas qua lificações, com indicação das respectivas 

unidades, ficando dispensadas a apresentação de título cartorial individualizado e as 
cópias da documentação referente à qualificação de cada beneflciário. 

Seção li 

Da Demarcação Urbanística 

Art. 13 - o Poder Público poderá utilizar o procedimento de demarcação urbanística ou 
em casos especiais por qualquer legitimado, com base no levantamento da situação da 
área a ser regularizada e na caracterização do núcleo urbano Informal a ser 
regularizado. 

§ 1º - O auto de demarcação urbanlstlca deve ser instruído com os seguintes 
documentos: 

1 - Planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 
medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas georreferenciadas dos 
vértices definidores dos seus limites, número das matriculas ou transcrições atingidas, 
indicação dos proprietários identiflcados e ocorrência de situação de domínio privado 
com proprietários não identificados em razão de descrições imprecisas dos registros 
anteriores; 

li - Planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante no 
registro de imóveis. 

§ 22 • O auto de demarcação urbanística poderá abranger uma parte ou a totalidade 
de um ou mais imóveis inseridos em uma ou mais das seguintes situações: 

1 - Domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições 
imprecisas dos registros anteriores; 

li - Domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis competente, 
ainda que de proprietários distintos; ou 

Ili - Domínio público. 

§ 3º - A demarcação urbanística não constitui condição para o processamento e a 
efetivação da REURB. 

Seção Ili 

Da Legitimação Fundiária 

Art. 14 -A Legitimação Fundiária constitui forma originária de aquisição do direito real 
de propriedade, conferido por ato do Poder Público, exclusivamente no âmbito da 
REURB, aquele que detiver em área pública ou possuir em área privada, como sua, 
unidade imobiliária com destinação urbana, integrante de núcleo urbano informal 
consolidado existente em 22 de dezembro de 2016. 

§ lº • A legitimação fundiária aplicar-se-á : 

1 - Ao beneficiário não concessionário, foreiro ou proprietário de imóvel urbano ou 
rural; 

li • · Ao beneficiário não contemplado com legitimação de posse ou fundiária de imóvel 
urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano distinto; e 

Ili - Em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo 
poder público o interesse público de sua ocupação. 

§ 22 • Na Reurb-S de imóveis públicos, o Município, quando titular do domínio, fica 
autorizado a reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo Informal 
regularizado por meio da legitimação fundiária; 
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§ 32 - Nos casos previstos neste artigo, o poder públlco encaminhará a Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF para registro Imediato da aquisição da propriedade, 
dispensados a apresentação de titulo lndlvlduallzado e as cópias da documentação 
referente :, qualificação do beneficiário, o projeto de regularização fundiária aprovada, 
a lista de registros dos ocupantes e sua qualificação e a Identificação das áreas que 
ocupam; 

§ 42 - Os ocupantes que estiverem há 05 (cinco) anos no imóvel urbano, antes da data 
da publicação desta Lei, estarão aptos a legitimação fundiária e serão regularizados 
sem ônus para os possíveis proprietários; 

§ 52 - O título de legitimação fundiária poderá ser cancelado pelo Poder Público 
emitente quando constatado que as condições estipuladas nesta Lei deixaram de ser 
satisfeitas, sem que seja devida qualque r Indenização àquele que Irregularmente se 
beneficiou do instrumento; 

§ 62 - A legitimação fundiária somente poderá ser aplicada para os núcleos urbanos 
informais comprovadamente existentes, na forma da Lei, até 22 de dezembro de 2016; 

§ 72 - O beneficiário adquire a unidade imobiliária com destinação urbana livre e 
desembaraçada de quaisque r ô nus, d ireitos reais, gravames ou inscrições, 
eventualmente existentes em sua matricula de origem, exceto quando disserem 
respeito ao próprio legitimado; 

§ 82 - Na Reurb-S de imóveis públicos do Município, e as suas entidades vinculadas, 
quando t itulares do domínio, ficam autori~adas a reconhecer o direito de propriedade 
aos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado por meio da legitimação 
fundiária; 

§ 92 - A legitimação fundiária se aplica a Reurb-E, desde que respeitada os requisitos 
para a legitimação fundiária da Reurb-S. 

Seção IV 

Da Legitimação de Posse 

Art. 15 - A legitimação de posse, instrumento de uso exclusivo para fins de 
reguiarlzaç:lo fundiária, constitui ato do Poder Públlco destinado a conferir t ítulo, por 
meio do qual fica reconhecida a posse do Imóvel objeto da Reurb, com a Identificação 
de seus ocupantes, do tempo de ocupação e da natureza da posse, o qual é conversível 
em direito real de propriedade, na forma da legislação federal vigente. 

~= 
Parágrafo Único - A legitimação de posse aplicar-se-á aos ocupantes que Já possulrem 
Imóveis urbanos de santo Antonio dos Milagres - PI, de titulas concedidos pelo Poder 
Público e por ele reconhecido, desde que não estejam matriculados e registrados no 
cartório de registros de Imóveis competente; 

Art. 16 - o título de legitimação da posse poderá s,er cancelado pelo Poder Público 
emitente quando constatado que as condições estipuladas em lei deixarem de ser 
satisfeitas, sem que seja devida qualquer indenização àquele que Irregularmente se 
beneficiou do instrumento. 

§ lR - A legitimação de posse pode ser transferida por causa mortis ou por ato inter­
vivos; 

§ 22 - O titular da legitimação de posse pode transferir seus direitos possessórlos a 
terceiros, devendo o instrumento de cessão ser registrado na matricula do imóvel, 
entretanto,. o adquirente somente poderá obter a conversão da legitimação de posse 
em propriedade se atender aos requisitos da usucapião. 

Art. 17 - S,em prejuízo dos direitos de Santo Antonio dos Milagres - PI, do exercido do 
direito de posse mansa e pacifica no tempo, aquele em cujo favor for expedido título 
de legitimação de posse, decorrido o prazo de OS (cinco) anos de seu registro, terá a 
conversã o automática dele em título de propriedade, desde que atendidos os termos e 
as condições do art. 183 da Constituição Federal independentemente de prévia 
provocação ou prática de ato registrai. 

§ 12 - Nos casos não contemplados pelo art 183 da Constituição Federal, o título de 
legitimação de posse poderá ser convertido em titulo de propriedade, desde que 
satisfeitos os requisitos de usucapião estabelecidos na legislação em vigor, a 
requerimento do interessado, perante o registro de imóveis competente; 

§ 22 - A legitimação de posse, após convertida em propriedade, constitui forma 
originaria de aquisição de direito real, de modo que a unidade imobiliária com 
destinação urbana registrada restará llvre e desembaraçada de qualquer õnus. direitos 
reais, gravames ou lnscrlções, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, 
exceto quando disserem respeito ao próprio beneficiário. 

Seção V 

Da Remição do Foro 

Art. 18 - O Munidpio poderá utilizar o procedimento da remição do foro, com base no 
levantamento da situação da área a ser regularizada e na caracterização do núdeo 
urbano Informal a ser regularizado. ~ 

§ 12 - O auto de remição do foro deve ser lnstrufdo com os seguintes documentos: 

1 - Planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 
medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas georreferencladas dos 
vértices definidores de seus limites; 

li -Certidão do registro do imóvel atualizada . 

Art. 19 - Apresentado o auto com os documentos necessários, a Secretaria Municipal 
responsável, notificará os confrontantes, pessoalmente ou por via postal, com aviso de 
recebimento, no endereço que constar na matricula ou da transcrição, para que estes 
querendo, apresentem impugnação, no prazo comum de 30 (trinta) dias. 

§ 12 - Os confrontantes nl!o identificados, ou não encontrados ou que se recusarem o 
recebimento da notificação por via postal, serão notificados por edital, para que, 
querendo, apresentem impugnação, no prazo comum de 30 (trinta) dias; 

§ 2!! - O editai de que trata o §12 deste artigo conterá resumo do auto de remição de 
foro, com a descrição que permita a identificação da área a ser requerida e seu 
desenho simplificado; 

§ 3!!- O edital será publicado preferencialmente, no Diário Oficial dos Municípios e no 
átrio da Sede da Prefeitura Municipal; 

§ 42- A ausência de manifestação dos indicados neste artigo será Interpretada como 
concordância com o auto de remição do foro; 

§ 5"- A critério do requerente, as medidas de que trata este artigo poderão ser 
reali0zadas pelo registro de Imóveis do local do núcleo urbano Informal a ser 
regularizado; 

§ 62- A notificação conterá a advertência de que a ausência de Impugnação Implicará a 
perda de eventual direito que o notificado tltularize sobre o Imóvel objeto da Reurb; 

§ 72- Ao final do procedimento, será expedida a CRF para fins de registro Junto ao 
Cartório de Registro de imóvel competente. 

CAPÍTULO Ili 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 20 - A Reurb obedecerá às seguintes fases, a serem regulamentadas em ato do 
Poder Executivo Municipal, valendo-se supletlvamente da Legislação Federal e 
Municipal vigente: 

1 - Requerimento dos legitimados; 

li - Processamento administrativo do requerimento, no qual será conferido o prazo 
para a manifestação dos titulares de direitos reais sobre o imóvel dos confrontantes; 

Ili - Elaboração do projeto de regularização fundiária; 

IV - Plantas da situação e de regularização em 04 (quatro) vias; 

V- Memorial descritivo em 04 (quatro) vias; 

VI - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou registro de Responsabilidade 
Técnica - RRT; 
VII - Saneamento do processo administrativo; 

VIII - Decisão da autoridade competente, mediante ato formal, ao qual se dará 
publicidade; 

IX - Expedição da Certidão de Regularização Fundiária - CRF pelo Município; 

X - Registro da CRF pelos promotores da regularização perante o oficial do cartório de 
registro de imóveis em que se situe a unidade Imobiliária com destinação urbana 
regularizada. 

Art. 21 - A fim de fomentar a efetiva implantação das medidas da Reurb, o Município 
poderá celebrar convênios ou outros instrumentos congêneres com o Ministério das 
Cidades, ou outras entidades e Instituições, com vistas a cooperar para o perfazlmento 
do fim collmado nesta lei. 

Art. 22 - Compete ao Município em relação aos núcleos urbanos informais a serem 
regularizados: 

1 - Classificar, caso a caso, as modalidades de Reurb; 

li - Processar, analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária; 

Ili - Emitir a CRF. 
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Art. 23 - Instaurada a Re.;rb, o Munlcfplo deverá proceder às buscas necessárias para 
determinar a titularidade do domínio dos Imóveis onde está situado o núcleo urbano 
informal a ser regularizado. 

§ 12 - Tratando-se de privados, caberá ao Município notificar os titulares de domínio, 
os responsáveis pela implantação do núcleo urbano informal, os confinantes e os 
terceiros eventualmente interessado, para, querendo apresentar impugnação no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da notificação; 

§ 22 - Tratando-se de imóveis públicos titularizados por outros entes da Federação, o 
Poder Público Municipal responsável pelo processame nto da Reurb procurará instituir 
convênios, termos de cooperação, ou outros Instrument os necessários para atingir o 
fim previsto nesta Le i; 

§ 32 - Tratando-se de im óveis públicos municipais, o Município deverá notificar os 
confinantes e t erceiros eventualmente interessados, para, querendo.. apresentar 
impugnação no prazo d e 30 (trinta) dias, contada da data de recebimento da 
notificação; 

§ 4 !i! - Na hipótese d e apresentação de impugnação, será iniciado o procedimento 
extrajudicial de composiçã o dos conflitos de que t rata a Legi slação Federal vigente; 

§ s2 - Poderá ser instituída comissão especial com a finalidade de administrar o 
conflito, buscando a composição extrajudicial da contenda, levando em consideração 
aspectos jurídica dos pleitos das partes envolvidas; 

§ 6 1il - A notificação do propriet ário e dos confinantes será feita por via postal, com 
aviso de recebimento, no endereço que constar da matrlcula ou da transcrição, 
considerando-se efetuada quando comprovada a entrega nesse endereço; 

§ 72 - A notificação da Reurb também será feita por melo de publicação de edital, com 
prazo de 30 (trinta) dias, do qual deverá constar, de forma resumida, a descrição da 
área a ser regularizada, nos seguintes casos: 

1 - Quando o proprietário e os confinantes não forem encontrados; 

li - Quando houver recusa da notificação por qualquer motivo. 

§ s• - Será dada ampla publicidade às informações constantes no edital, podendo o 
município valer-se de resumo da publicação a ser fixados nos órgãos públicos 
municipais, jornais de grande circulação ou de outros meios que permita a difusão da 
Informação; 

§ 9"' - A ausência de manifestação dos Indicados referidos nos §§ 12 e 42 deste artigo 
será interpretada como concordãncla com a Reurb. 

Art. 24 - Fica dispensado o procedimento de notificação, em caso de serem adotados 
os procedimentos de demarcação urbanística. 

Art. 25 - Caso algum dos imóveis atingidos ou confinantes não esteja matriculado ou 
transcrito na serventia, o Município realizará diligencias perante as serventias 
anteriormente competentes, mediante apresentação da planta do perímetro 
regularizado, a fim de que a sua situação jurídica atual seja certificado, caso possível. 

§ 1 2 • Caso não haja identificação da matricula imobiliária correspondente aos imóveis 
afetados pela Reurb, m ediante requerimento do ente municipal, será aberta a 
matricula em favo r do Município após o decurso do prazo de man ifestação dos 
confinantes; 

§ 22 - o requerim ento de instauração da Reurb ou; na forma de regulamento, a 
m anifestação de interesse nesse sentido por parte d~ qualquer dos legitimados 
garante pe rante o Poder Público aos ocupantes dos núcleos urbanos informais 
situados em áreas públicas a serem regularizados permanência em suas respectivas 
unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já existentes, até o eventual 
arquivamento definit ivo do procedimento. 

Art. 26 - Na hipótese de indeferim ento do requerime nto de instauração da Reurb, a 
decisão do Município deverá indicar as m edidas a serem adotadas, com vistas à 
reformulação e à reavaliação do requ erimento, quando for o caso. 

Art. 27 - O Mu nicípio poderá criar câ maras de prevenção e resolução administrativas 
de conflitos ou se utilizar da câmara de prevenção e resolução administrativas de 
confl itos fundiários do Núcleo de Recularlzação Fundiária do Poder Judiciário do 
Estado do Piauí, as quais deterão competê ncia para dirim ir conflitos relacionados à 
Reurb, medi~nte solução consensual. 

§ 1 • - O modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput deste 
artigo será e stabelecido em ato do Poder Executivo Municipal; 

§ 22 - Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá 
condição para conclus:!o da Reurb, com consequente expedição da CRF; 

§ 32 - O Município poderá instaurar, de oficio ou mediante provocação, procedimento 
de mediação de conflitos relacionados à Reurb. 

Art. 28 - Concluída a Reurb, serão Incorporadas automaticamente ao patrimônio 
público as vias públicas, as áreas destinadas ao uso comum do povo, os prédios 
públicos e os equipamentos urbanos, na forma Indicada no projeto de regularização 
fundiária aprovado. · 

Art. 29 - O pronunciamento da autoridade competente que decidir o processamento 
administrativo da Reurb deverá: 

1 - Indicar as intervenções a serem executadas, se for o caso, conforme o projeto de 
regularização fundiária aprovado; 

li - Aprovar o projeto de regularização fund iária resultante do processo de 
regularização fundiária; 

Ili - Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade Imobiliária com destinação 
urbana regularizada, e os respectivos direitos reais. 

Art. 30 - Após o pronunciamento da autoridade competente que decidir o 
processamento administrativo da Reurb, será expedida Certldão de Regularização 
Fundiária (CRF) que deve rá acompanhar o projeto aprovado e deverá conter, no 
mínimo: 

1 - O nome do núcleo urbano reguiaritado; 

li - A localização; 

Ili - A modalidade de regularização; 

IV- As responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma; 

V -A Indicação numérica de cada un idade regularizada, quando houver; 

VI - A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva 
unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem 
como o estado civil, a profissão, o número de Inscrição no cadastro único de pessoas 
tisicas do Ministério da Fazenda (CPF) e do registro gerai da cédula de identidade (RG) 
e a filiação. 

Art. 31 - Compete ao Municlpio aprovar o projeto de regularlzação fundiária, do qual 
deverão constar as responsabllldades das partes envolvidas. 
Parágrafo único. A elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da 
implantação da Infraestrutura essencial, quando necessário, obedecerão aos seguintes 
procedimentos: ~ 

1 - Na Reurb-S: 
a) Operada sobre área de titularidade do Ente Público ou órgão da administração 

indireta, cabera a esta a responsabilidade de elaborar o projeto de 
regulariiação fundiária nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a 
implantação da infraestrutura essencial, quando necessária; 

b) Operada sobre área titularizada por particular, caberá ao Munlcfpfo a 
responsabilidade de elaborar e custear o projeto de regularização fundiária e a 
implantaç:!o da infraestrutura essencial quando necessária. 

li - Na Reurb-E: 
a) A regularização fundiária será contratada e custeada por seus potenciais 

beneficiários ou requerentes privados Independentes se em área pública ou 
privada; 

b) Sobre áreas públicas, se houver interesse público, o Município poderá proceder 
à elaboração e ao custeio do projeto de regularização fundiária e da 
implantação da infTaestrutura essencial com posterior cobrança aos seus 
beneficiários. 

Art. 32 - Poderá ser criadas câmaras de prevenção e resolução administrativa de 
conflitos no âmbito da administração local, inclusive mediante celebração de ajustes 
com os 'Tribunais de Justiça estaduais, as quais deterão competência para dirimir 
conflitos relacionados à Reurb, mediante solução consensual. 

§ 12 o modo de composição e funcionamento das câmaras de que trata o caput deste 
artigo será estabelecido em ato do Poder Executivo municipal _e, na falta do ato, pelo 
disposto na Lei n2 13.140, de 26 de junho de 2015. 

§ 22 Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá 
condição para a conclusão da Reurb, com conseqüente expedição da CRF. 

§ 3"' Poderá ser instaurado, de oficio ou mediante provocação, procedimento de 
mediação coletiva de conflitos relacionados à Reurb . 

§ 42 A instauração de procedimento administrativo para a resolução consensual de 
conflitos no ilmbito da Reurb suspende a prescrição. 

§ SR O Município poderá, mediante a celebração de convênio, utilizar os Centros 
Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania ou as câmaras de mediação 
credenciadas nos Tribunais de Justiça. 

Art. 33 - Não é aplicável a Reurb em áreas de risco e contaminadas quando não 
implementadas as medidas Indicadas em estudos técnicos. ~e;:::, 
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Parágrafo único. Em se tratando de Reurb-S, o Município procederá a realocação dos 
ocupantes do local. 

Seção li 

Do Projeto de Regularização Fundiária 

Art. 34 - O projeto de regularização fundiária conterá, no mínimo: 

1 - Levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento., subscrito por 
profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica -
ART ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT., que demonstrará as unidades, as 
construções quando definidas pelo Município, o sistema viário, as áreas públicas., os 
acidentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do núdeo a ser 
regularizado; 

li - Planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matriculas 
ou transcrições atingidas., quando for possível; 

111 - Estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e 
ambiental; 

IV - Projeto urbanístico; 

v - Memoriais descritivos; 

VI_ Proposta de Soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento 
dos ocupantes, quando for o caso; 

VII - Estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

VIII - Estudo técnico ambiental, para os fins previstos na legislação federal vigente, 
quando for o caso; 

IX - Cronograma físico de serviços e Implantação de obras de Infraestrutura essencial, 
compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião 
da aprovação do projeto de regularização fundiária; 

X - Termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, públicos ou privados, 
pelo cumprimento do cronograma flslco definido no Inciso IX deste artigo; 
XI - Auto de demarcação urbanística, nos ditames exigidos pela Lei no 13.465/17. 

Parágrafo Único - O projeto de regularlzação fundiária deverá considerar as 
características da ocupação e da área ocupada para definir parâmetros urban/stlcos e 
ambientais especificas, além de Identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 
destinadas a uso público, quando for o caso. 

Art. 35 - Os padrões dos memoriais descritivos, das plantas e das demais 
representações gráficas, Inclusive as escalas adotadas e outros detalhes técnicos, 
seguirão as diretrizes estabelecidas pela autoridade municipal, com apolo técnico do 
Núdeo de Regularização Fundiária do Poder Judiciário do Estado do Piauí, as quais 
serão consideradas atendidas com a emissão da CRF. 

Art. 36 - O projeto urbanístico de regularlzação fundiária deverá conter, no mínimo, as 
Indicações: 

1 - Das áreas orupadas, do sistema viário e das unidades imobiliárias, existentes ou 

projetadas; 

11 - Das unidades Jmoblllárlas a serem regularizadas, suas características, área, 
confrontações, localização, nome do logradouro e número de sua designação 
cadastral, se houver; 

111 _ Quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em lotes ou as frações Ideais 
vinculadas à unidade regularizada; 

1v - Dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios públicos e outros 
equipamentos urbanos, quando houver; 

V - De eventuais áreas já usucapldas; 

VI - Das medidas de adequação para correção das desconformidades, quando 
necessárias; 

VII - Das medidas de adequação da mobilidade, acesslbilldade, Infraestrutura e 
relocação de edificações, quando necessárias; 

VIII - Das obras de Infraestrutura essencial, quando necessárias; 

IX - De outros requisitos que sejam definidos pelo Munldplo. 

§ 1" Para fins desta Lei, considera-se Infraestrutura essencial os seguintes 
equipamentos: 

1 - Sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 

li - Sistema de coleta e tratamento de esgotamento sanitário, coletivo ou Individual; 

Ili - Rede de energia elétrica domiciliar; 

IV - Soluções de drenagem, quando necessário; 

V - Outros equipamentos a serem definidos pelo Município em função das 
necessidades locais e características regionais; 

§ 22 - A Reurb pode ser implementada por etapas, abrangendo o núcleo urbano 
informal de forma total ou parcial; 

§ 32 - As obras de implantação de Infraestrutura essencial, de equipamentos 
comunitários e de melhoria habitacional, bem como sua manutenção, podem ser 
realizadas antes, durante ou após a conclusão da Reurb; 

§ 42 - o Município definirá os requisitos para elaboração do projeto de regularização, 
no que se refere aos desenhos, memorial descritivo e ao cronograma físico de obras e 
serviços a serem realizados, se for o caso; 

§ 52 - A planta e o memorial des~ritivo deverão ser assinados por profissional 
legalmente habilitado, dispensada a apresentação de Anotação de Responsabilidade 
Técnica -ART no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou do Registro 
de Responsabilidade Técnica - RRT no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, 
quando o responsável técnico for servidor ou empregado público; 

§ 6• - Para atendimento ao princípio da especialidade, o oficial do cartório de registro 
de imóveis adotará o memorial descritivo da gleba apresentado com o projeto de 
regularização fundiária e deverá averbá-lo na matrícula existente, anteriormente ao 
registro do projeto, independentemente de provocação, retificação, notificação, 
unificação ou apuração de disponibilidade remanescente. 

Art. 37 - Na Reurb - S, caberá ao Poder Público competente, diretamente ou por meio 
da Administração Pública Indireta, Implementar a Infraestrutura essencial, os 
equipamentos comunitários previstos nos projetos de regularização, assim como arcar 
com o ônus de sua manutenção. 

Art. 38 - Na Reurb-E, o Município deverá definir, por ocasião da aprovação dos 
projetos de regularização fundiária, nos limites da legislação de regência, os 
responsãveis pela: 

1 - Implantação dos sistemas viãrios; 

li - Implantação da Infraestrutura essencial e dos equipamentos públicos ou 
comunitários, quando for o caso; 

Ili - Implementação das medidas de mitigação e compensação urbanística e ambiental, 
e dos estudos técnicos, quando for o caso. 

§ 12 - As responsabilidades de que trata o caput deste artigo poderão ser atribuídas 
aos beneficiários da Reurb-E; 

§ 22 - Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e compe?sação 
urbanística e ambiental deverão celebrar termo de compromisso com as autoridades 
competentes como condição de aprovação da Reurb- E. 

Art. 39 _ Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos informais, ou de pa~cela 
deles, situados em áreas de riscos geotécnicos, de inundações ou de outros _riscos 
especificados em lei, estudos técnicos deverão ser realizados, a fim de examinar a 
possibilidade de eliminação, de correção ou de administração de riscos na parcela por 
eles afetadas. 

§ 1• - Na hipótese do caput deste artigo, é condição indispensável à aprovação da 
Reurb a implantação das medidas indicadas nos e studos técnicos realizados; 

§ 20 - Na Reurb que envolva áreas de risco qi,e não comportem eliminação, correção 
ou administração, o Município, no caso da Reurb -S, ou os beneficiários, no caso da 
Reurb-E, deverão proceder à realocação dos ocupantes do núcleo urbano informal. 

Seção Ili 

Da Aprovação Municipal da Reurb 

Art. 40 - A aprovação urbanística do projeto de regularização fundiária prevista no 
Artigo 12 da Lei Federal n• 13.465, de 11 de Julho de 2017, será realizada pela 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Trânsito - SEMUT. 

Art. 41 - A aprovação ambiental do projeto de regularização fundiária tratada no 
Artigo 12 da Lei Federal n2 13.465, de 11 de Julho de 2017, será realizada pela 
Secretaria Municipal de Melo Ambiente de Santo Antônio dos Milagres, através da 
concessão de Licenciamento Ambiental do projeto mencionado. 
Parágrafo Único -As exigências apontadas no artigo 11, § 22 ao 42 da Lei Federal n2 

13.465, de 11 de Julho de 2017, serão de responsabilidade da Secretaria Municipal 
responsável pelo melo ambiente. 

Seção IV 
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Da Conclusão da Reurb 

Art. 42 - O pronunciamento da autoridade competente que decidir o processamento 
administrativo da Reurb deverá: 

1 - Indicar as intervenções a serem exerutadas, se for o caso, conforme o projeto de 
regularização fundiária aprovado; 

li - Aprovar o projeto de regularização fundiária resultante do processo de 
regularização fundiária; 
Ili - Identificar e declarar os ocupantes de cada unidade Imobiliária com destinação 
urbana regularizada, e os respectivos direitos reais, quando for o caso. 

Art. 43 - A Certidão de Regularização Fundiária (CRF) é o ato administrativo de 
aprovação da regularização que deverá acompanhar o projeto aprovado e deverá 
conter, no mínimo: 

1 - O nome do núdeo urbano regularizado, se aplicável; 

li - A localização; 

Ili - A modalidade de regularização; 

IV - As responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma, se 
necessário; 

V -A indicação numérica de cada unidade regularizada, quando houver; 

VI - A listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a respectiva 
unidade, por titulo de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem 
como o estado clvil, a profissão, o número de lnscrlçi!o no cadastro único de pessoas 
ffslcas do Ministério da Fazenda e do registro geral da cédula de Identidade e a filiação. 

Art. 44 - Não serão exigidos reconhecimento de firma nos documentos que compõem 
a CRF ou o termo Individual de legitimação fundiária quando apresentado pelo 
Município ou entes da administração Indireta. 
Art. 45 - O registro da CRF dispensa a comprovação do pagamento de tributos ou 
penalidades tributárias de responsabllldade dos legitimados. 

Art. 46 - As unidades desorupadas e não comercializadas alcançadas pela Reurb terão 
as suas matrículas abertas em nome do titular originário do domínio da área. 

Art. 47 - As unidades não edificadas que tenham sido comercializadas a qualquer titulo 
terão suas matriculas abertas em nome do adquirente, conforme procedimento 
previsto nos arts. 84 e 99 da Lei n• 13.465/17. 

Art. 48 - Quando o núcleo urbano regularizado abranger mais de uma matrícula, o 
oficial de registro de imóveis abrirá nova matrícula para área objeto de regularização, 
destacando a área abrangida na matricula de origem, dispensada a apuração de 
remanescentes. 

Art. 49 - Na hipótese de a Reurb abranger imóveis situados em mais de uma 
circunscrição imobiliária, o procedimento será efetuado perante cada um dos oficiais 
dos cartórios de registro de imóveis. 

Art. 50 - Quando os imóveis regularizados estiverem situados na divisa das 
circunscrições imobiliárias, as novas matrículas das unidades imobiliá rias serão de 
competência do oficial do cartório de registro de imóveis em cuja drcunscrição estiver 
situada a maior porção da unidade mobiliaria regularizada. 

Art. 51 - Os procedimentos de registro da Certidão de Regularização Fundiária (CRf) e 
do Projeto de Regularização Fundiária deverão seguir a regulamentação prevista na 
Legislação Federal vigente. 

CAPÍTULO IV 

Do Direito Real de Laje 

Art. 52 - o direito real de laje é aquele em que o proprietário de uma construção-base 
poderá ceder a superfície superior ou inferior de sua construção a fim de que o titular 
da laje mantenha unidade distinta daquela originalmente construída sobre o solo. 

Parágrafo Único - O direito real de laje pode ser sobre Imóveis públicos ou privados. 
Art. 53 - Para o direito real de laje será aberta matrícula independente. 

Art. 54 - O direito real de laje será regido pela Legislaç:lo Federal vigente. 

CAPÍTULO V 
Do Condomínio de Lote5 

Art. 55 - O condomínio de lotes será regido pela Legislação Federal vigente a ser 
regulamentado pelo Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO VI 

Dos Conjuntos Habitacionais 

Art. 56 - Serão regularizados como conjuntos habitacionais os núcleos urbanos 
informais que tenham sido construídos para a alienação das unidades Já edificadas 
pelo próprio empreendedor, público ou privado. 

§ 12 - Os conjuntos habitacionais podem ser constituídos de parcelamento do solo com 
unidades edificadas isoladas, parcelamento do solo com edificações em condomínio, 
condomínios horizontais ou verticais, ou ambas as modalidades de parcelamento e 
condomínio; 

§ 22 - As unidades resultantes da regularização de conjuntos habitacionais serão 
atribuídas aos ocupantes reconhecidos, salvo quando o ente público promotor do 
programa habitacional demonstrar que, durante o processo de regularização fundiária, 
há obrigações pendentes, caso em que as unidades imobiliárias regularizadas serão a 
ele atribuídas. 

Art. 57 - Para a aprovação e registro dos conjuntos habitacionais que compõem a 
Reurb ficam dispensadas a apresentação do Habite-se, o qual é substituído pela CRF, e 
no caso da Reurb•S, as respectivas certidões negativas de tributos e contribuições 
previdenciárias. 

Parágrafo Único - As certidões negativas de tributos e contribuições previdenciárias 
poderão ser dispensadas caso o requerente do processo de REURB - E não seja 
responsável ou coobrigado pelo recolhimento dos valores. 

CAPÍTULO VII 

Do Condomínio Urbano Simples 

Art. 58 - Quando um mesmo imóvel contiver construções de casas ou cômodos, 
poderá ser instituído, inclusive para fins da Reurb, condomínio urbano simples, 
respeitados os parametros urbanísticos locais, e serão discriminadas na matrícula, a 
parte do terreno ocupada pelas edificações, as partes de utlllzação exclusiva e as áreas 
que constituem passagem para as vias públicas ou para as unidades entre si. 
Parágrafo único. O condomínio urbano simples será regido pela legislação federal 
vigente. 

CAPITULO VIII 
Regularlza~o das Áreas de Preservação Permanente, de Unidade de Conservação de 

uso Sustentável ou de Proteção de Mananciais. ~ 

Art. 59 - Constatada a existência de área de preservação permanente, total ou 
parcialmente, o núcleo urbano informal, a Reurb observará, também, o disposto nos 
arts. 64 e 65 da Lei Federal n9 12.651/12, hipótese para a qual se torna obrigatória a 
elaboração de estudos técnicos que Justifiquem as melhorias ambientais em relação à 
situação anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando for O caso. 

Art. 60 - Constatada a existência de área de preservação permanente, de unidade de 
conservação de uso sustentável ou de proteção de mananciais, total ou parcialmente, 
em núcleo urbano Informal, a Reurb observará, também, o disposto nos arts. 64 e :s 
da Lei Federal n2 12.651/12, hipótese para qual se torna obrigatória a elabor~ç:lo e 
estudos técnicos que justifiquem as melhorias ambientais em relação à sotuaç:lo 
anterior, inclusive por meio de compensações ambientais, quando for O caso. 

Art. 61 • Nas áreas de preservação permanente, de unidades de conservação de uso 
sustentável ou de proteção e mana nciais é obrigatóri~ a elabora~o de eStudos 
técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem as melhorias am b1enta1s em relaçã~ à 
situação de ocupação informal anterior, inclusive por me,o de compensaçoes 
ambientais, quando for o caso. 

Art. 62. Para fins de regularização ambiental ao longo dos rios ou de _qualquer curso 
d'água, será mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de 

cada lado. 

Art. 63 . Em áreas urbanas tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não 
edificável poderá ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do 
tombamento. 

TÍTULO li 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 64 • As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente à 19/12/1979, que não 
possuírem registro, poderão ter a sua situação Jurídica regularizada mediante o 
registro de parcelamento, desde que esteja Implantado e Integrado à cidade, podendo, 
para tanto, se utilizar dos instrumentos previstos nesta lei. 
Art. 65 - Os imóveis urbanos privados abandonados, cujos proprietários não possuam a 
intenção de conservá-lo em seu patrimônio ficam sujeitos à arrecadação pelo 
município na condição de bem vago. 

Parágrafo Único - O imóvel será considerado vago, desde que, durante o período de 
05 (cinco) anos, haja ausência de posse e não pagamento dos tributos municipais, 
comprovados por relatório de vistoria e assegurada à ampla defesa e o contradi~ 
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Art. 66 - Os imóveis arrecadados pelo município serão destinados, preferencialmente, 
ao fomento da REURB-S. 

Art. 67 - Na REURB-E, promovida sobre bem público ou bem de Santo Antonio ~os 
Milagres de carta de aforamento, havendo solução consensual, a aquisição de di~eitos 
reais pelo particular ficará condicionada ao pagamento do justo valor da u nodªde 
imobiliária regularizada, através da aplicação da alíquota de 0,5% do valor venal do 
imóvel para fins de lançamento do JPTU, sem considerar o valor das acessões e 
benfeitorias do ocupante e a valorização de Santo Antonio dos Milagres da 
implantação dessas acessões e benfeitorias. 

§ 12 - As áreas de propriedade do poder públicas registrada~ no registro de i~óve~; 
que sejam objetos de ação Judicial versando sobre a sua t1t~Ja~l~ade, poderao s 
objeto da REURB, desde que celebrado acordo judicial ou extra1ud1c1al, na forma desta 
lei, homologado pelo juiz; 

§ 22 _ Havendo acordo entre O particular e o poder público; a matrícula viciada poderá 
ser aproveitada, mediante a aVf~rbação, ou o registro, conforme o caso, da REURB 
havida na respectiva unidade imobiliária; 

§ 3e _ o pagamento a que se refere o caput d e ste artigo poderá ser parcelado em até 5 
(cinco) anos, mediante requerimento do intere ssado; 

§ 4• - A critério do poder executivo local poderá haver descontos periódicos para o 
pagamento a vista da alíquota estabelecida no caput, com o Intuito de fomentar o 
processo da REURB. 

Art. 68 - Na REURB-S promovida sobre bem público, o registro do projeto de 
regularizaçllo fundiária e a constituição de direito real em nome dos beneficiários 
poderão ser feitos em ato único, a critério do Poder Público Municipal. 

Parágrafo Único - Nos casos previstos no caput deste artigo, serão encaminhados ao 
cartório o instrumento Indicativo do d i reito real constituído, a listagem dos ocupantes 
que ser:io beneficiados pela REURB e respectivas qualificações, com lndicaç:io das 
respectivas unidades, ficando dispensada a apresentação de título cartorlal 
individualizado e as cópias da documentaç:io referente à qualificaç:io de cada 
beneficiário. 

Art. 69 - O município poderá instituir como instrumento de planejamento urbano 
zonas especiais de interesse social - ZEIS -, bem como zonas especiais de interesse 
especifico - ZEIE -, no ãmbito da política municipal de ordenamento do seu território. 

§ 12 - Para efeitos desta Lei, considera-se ZEIS, a parcela de área urbana Instituída pelo 
Plano Diretor ou definidas por outro ato administrativo munlclpal, destinada 
preponderantemente à populaç:lo de baixa renda e sujeita as regras especificas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo; 

§ 22 - A ZEIE será considerada para fins de fomento de atividades econômicas que 
promovam a circulação de emprego e renda; 

§ 32- A REURB não está condicionada à existência de ZEIS. 

Art. 70 - Poderão ser empregados, no amblto da Reurb, sem prejuízo de outros que se 
fizerem adequados, os Institutos Jurídicos especificados na Lei Federal n2 13.465, de 11 
de julho e 2017 e demais Instrumentos e normas previstas na Legislação Federal 
especifica vigente. 

Art. 71 - Para fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas 
no inciso I do caput do Art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993. 

Art. 72 - A Reurb-E seguirá o estabelecido na Lei Federal n2 13.465, de 11 de Julho de 
2017 e suas eventuais alterações. 

Art. 73 - As normas e os procedimentos estabelecidos neta Lei poderao ser aplicados 
aos processos administrativos de regularização fundiária Iniciada pelos entes públicos 
competentes até a data de publicaç:io desta Lei. 

Art. 74 - o Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nesta Lei, mas 
sua eventual lacuna não Impedirá o processamento da REURB nos termos da Lei 
Federal n2 13.465, de 11 de Julho de 2017 e suas eventuais alterações. 

Art. 75 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 76 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio dos MIiagres - PJ, 16 de novembro de 2021. 

Paulo Cazlmlª~~s:;-1-;to e Silva 
Prefeito Municipal 

Sancionada, numerada ,regletrada • pubtlcada a preaente Lei , no Gabinete do 

Prefeito Municipal de Santo Antônio doe Mllagree-PJ, ao dazeeeele dlae do mee de 

novembro de 2021. 

aaT.ADO DOPL\.ut 
MVIIIC. Dall&NTO AJft'ONIO DOS :IIILAOllml 

~ 1~. àu& LUm ooliiaa VILAHOVA. &a- CSNTIIO 
~Jra:O DOa llllLAO~ • PI 

LEI Nº 187, DE 11 DE OUTUBRO DE 2021 

Institui o Regime de Previdência Complementar no ãmbito 
do Municlpio de Santo Antônio dos Milagres/PI; fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e pensões 
pelo regime de previdência de que trata o arl 40 da 
Constituição Federal; autoriza a adesão a plano de 
benefícios de previdência complementar; e dá outras 
providências. 

o PREFEITO DE SANTO ANTÔNIO DOS MILAGRES, ESTADO DO PIAUÍ, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei. faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Santo Antônio dos MilagresJPI, o 
Regime de Previdência Complementar - RPC, a que se referem os§ 14. 15 e 16 do 
artigo 40 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor d~s benefícios de aposentadoria e P';'n~ão d~vido pelo 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos se~1dores pubhcos titulan:s de 
cargos efetivos e membros de quai~quer _do_s poderes, _incluídas suas autarq~1as e 
fundações, que ingressarem no serviço p~~lo~ do Munocip10 de Santo Antôno? dos 
MilagresJPI a partir da data de inicio da v1genc1a_ do RPC de que trata esta Lei, não 
poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS. 

Art. 2°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI é o patrocinador do plano de 
benefícios do Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo 
representado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta competência . 

Parãgrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 
poderes para a celebração de convênio de adesao e suas alterações, retirada de 
patrocínio, transferência de gerenciamento e para manlrestação acerca da aprovaçao 
ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3º. O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terã vigência e 
será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de 

quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que Ingressarem no 
serviço público a partir da data de: 

1 - publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, do convênio de adesão do patrocinador 
ao plano de benefícios previdenciário administrado pela entidade fechada de 
previdência complementar; ou 

li - início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a 
entidade aberta de previdência complementar. 

Art. 4°. A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de que 
trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor como participante no plano 
de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, 
de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem 
concedidas pelo RPPS do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI aos segurados 
definidos no parágrafo único do art. 1 º. 

Art. 5°. Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1° desta Lei que 
tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, 
aderir ao RPC, na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 
{cento e oitenta) dias, contado da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 
irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4° desta Lei. 

Art. 6º. O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido 
por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de 
previdência complementar 

CAPITULO li 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 
Das Linhas Gerais do Plano de Beneflclos 

Art. 7º. O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulame_nto, 
observadas as disposições das pertinentes Leis Compl~mentares, e_ dos normativos 
decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos 
os servidores e membros do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI de que trata o 
art. 3° desta Lei. 
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Art. 8º. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI somente poderá ser patrocinador 
de plano de benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos 
benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva 
constitu ída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, 
considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados 
e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1°. O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 
programados que: 

1 • assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e 
morte do participante; e 

li - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor 
do participante. 

§ 2°. Na gestão dos benefícios de que trata o § 1° deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertu ra de risco adicional junto à 
sociedade seguradora. desde que tenha custeio específico. 

§ 3°. O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 
sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

Seção li 
Do Patrocinador 

Art. 9°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI é o responsável pelo aporte de 
contribuiÇôes e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus 
servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no 
convênio de adesão e no regulamento. 

§ 1°. As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 
centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese 
alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2°. O Município de Santo Antônio dos Milagres/PI será considerado inadimplente em 
caso de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e 
fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do 
plano de benefícios. 

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, nos instrumentos jurídicos cabíveis ao 
plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 
cláusulas que estabeleçam no mínimo: 

1 - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, 
em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e 
entidade de previdência complementar; 

li - os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanÇôes 
previstas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes 
e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuiÇôes; 

Ili - que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados 
pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuiÇôes será 
revertido à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de 
contribuiÇôes, a ser realizado pelo Ente Federativo; 

V - as diretrizes com relação às cond ições de retirada de patrocínio ou rescisão 
contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios 
previdenciário; 

VI - o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a 
todos os patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de 
patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuiÇôes ou quaisquer obrigaÇôes, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

Seção Ili 
Dos Participantes 

Art. 11. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os 
servidores e membros do Município de Santo Antônio dos Milagres/PI. 

Art. 12. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante 
que: 

1 - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 

li - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em 
qualquer dos entes da federação; 

Ili - optar pelo beneficio proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do 
regulamento do plano de benefícios. 

§ 1º. o regulamento do plano de beneficies disciplinará as regras para a manutenção 
do custeio do plano de beneficies, observada a legislação aplicável. 

§ 2°. Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de 
benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na 
fom1a definida no regulamento do respectivo plano. 

§ 3º. Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua 
contribuição ao plano de benefícios. 

§ 4º. O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou 
a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração. 

Art. 13. Os servidores e membros referidos no art. 3º desta Lei , com remuneração 
superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios 
de previdência complementar desde a data de entrada em exercício. 

§ 1°. É facultado aos servidores e membros referidos no caput deste artigo 
manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado 
pelo Município de Santo Antônio dos Milagres/PI, sendo seu silêncio ou inércia, no 
prazo de noventa dias após sua inscrição automática na forma do caput deste artigo, 
reconhecida como aceitação tácita à inscrição. 

§ 2°. Na hipótese de a manifestação de que trata o§ 1° deste artigo ocorrer no prazo 
de até noventa dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à 
restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta dias do 
pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento. 

§ 3°. A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no 
§2° deste artigo não constituem resgate. 

§ 4°. No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo 
prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante. 

§ 5°. Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer 
tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de 

benefícios. W'1 _ -:::,o 

SeçãolV ~ 

Das Contribuições 

Art. 14 As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Municipal n• 121/2014 que 
exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 
Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º. A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o 
disposto no regulamento do plano de benefícios. 

§ 2°. Os participantes poderão real izar contribuições facultativas ou adicionais, de 
caráter voluntário , sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do 
plano de benefícios 

Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuiÇôes normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições: 

1- sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1° ou art. 5° desta Lei; e 

li - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se 
refere o art. 4° desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal. 

§ 1°. A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que 
exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei. 

§ 2º. Observadas as condições previstas no § 1 º deste artigo e no disposto no 
regulamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá 
exceder ao percentual de 8,5% (oito virgula cinco por cento). 

§ 3°. Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e li 
do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador. 

§ 4°. Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos 
participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no 
inciso li deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios. 

§ 5°. Sem prejuízo ás demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável , as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à 
atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento 
e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já 

~ 
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autorizado a adotar as providências necessárias para o regular adimplemento de suas 
obrigações junto ao plano de beneficies. 

Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do plano de 
beneficies manterá controle individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e dos patrocinadores. 

Seção V 
Do Processo de Seleção da Entidade 

Art. 17. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano 
de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, 
publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 
economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

§ 1°. A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 
vigência por prazo indeterminado. 

§ 2°. O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios 
desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
caput deste artigo. 

Seção VI 

Do Acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

Art. 18. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de 
Previdência complementar (CAPC) nos termos da legislação vigente e na forma 
regulamentada pelo Município de Santo Antônio dos Milagres/PI: 

§1º. Compete ao CAPC acompanhar a gestão dos planos de previdência 
complementar, os resultados do plano de benefícios, recomendar a transferência de 
gerenciamento, manifestar-se sobre alterações no regulamento do plano, além de 
outras atribuições e responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput. 

§2º. O Poder Executivo poderá, alternativamente ao comando do caput, delegar as 
competências descritas no §1° deste artigo ao órgão ou conselho já devidamente 
instituído no âmbito dos regimes próprios de previdência social desde que assegure a 
representação dos participantes. 

§3°. O CAPC terá composição de no máximo 4 (quatro) membros e será paritária entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este a 
indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de qualidade. 

~ 
§4°. Os membros do CAPC deverão ter formação superior completa, e atender aos 
requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo 
Município de Santo Antônio dos Milagres/PI na forma do caput. 

CAPITULO Ili 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 19. As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do Município 
de Santo Antônio dos Milagres/PI que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo 
acima dos valores do limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias 
e pensões do Regime Geral de Previdência Social. ficam condicionadas ao início da 
vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3° desta 
Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde e segurança. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às 
despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício previdenciário 
de que trata esta Lei, observado: 

1 - O limite de até 100.000,00 (cem mil reais) no prazo de 05 (cinco anos}, 
mediante créditos adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas 
administrativas pré-operacionais necessárias à adesão ou à implantação do plano de 
benefícios previdenciário, vedado o aporte desses recursos a entidade de previdência 
complementar; 

li - O limite de até 100.000,00 (cem mil reais) no prazo de 05 (cinco anos}, 
mediante a abertura, em caráter excepcional , de créditos especiais, a título de 
adiantamento de contribuições, cujas regras de compensação deverão estar expressas 
no convênio de adesão. 

Art. 21 . Fica autorizado o Município de Santo Antônio dos Milagres/PI a instituir ou a 
aderir a plano de benefícios já existente que permita a inscrição de servidores públicos 
não detentores de cargo efetivo, sem o aporte de contribuição patronal. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos MIiagres-Pi, 11 de outubro de 2021 . 

~ 

~ ~ 
Paulo Cazlmlro de Sousa Neto e SIiva 

Prefeito Municipal de Santo Antônio dos MIiagres-Pi 

Sancionada, numerada ,registrada e publicada a presente Lei , no Gabinete do Prefeito 

Municipal de Santo Antônio dos MIiagres.Pi, aos onze dias do mês de outubro de 2021. 

RESCISÃO DE CONTRATO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO 

Pelo presente instrumento, A Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos 
Milagres - PI, estabelecida nesta cidade, Rua Luiz Gomes Vilanova, CNPJ n° 
01.612.603/0001·07, doravante denominada CONTRATANTE, representada pelo 
Sr. Prefeito PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA, portador da 
Cédula de Identidade nº 1.976.888-SSP/PI e CPF n° 861.485.083-20, residente 
e domiciliado na Rua Nova , s/n - centro, e, do outro lado o Sr. RAMON 
FEITOSA LIMA , residente e domiciliado na Rua Praça da Igreja ,48, Centro -
CEP : 64438-000, Santo Antônio dos Milagres - PI , no qual prestava serviço 
como Odontólogo do Programa Prótese Dentária , vinculado à Secretaria 
de Saúde do município de Santo Antônio dos Milagres - PI. 

Clausula Única: Fica rescindido, a partir desta data, contrato de prestação de 
serviços n ° 046/2021, firmado em 01 de setembro de 2021, 
entre as partes. 

Por assim estarem de acordo as partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 

Santo Antônio dos Milagres - PI, 30 de Novembro de 2021. 

Assinatura do CONTRATANTE Assinatura do CONTRATADO 

ld:0F8BCA9DEF079C20 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 048/2021 

Ao Primeiro dia do mês de Dezembro de dois mil e vinte e uin, nesta cidade de Santo 
Antonio dos Milagres Piauí, de wn lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTONIO DOS MD...AGRES PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ doravante chamada 
abreviadamente PREFEITURA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.612.603/0001-07, 
estabelecida na Rua. Luis Gomes Vifanova nº SS neste ato representada pelo Senhor 
Prefeito PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SD...VA, portador da Cédula de 
Identidade nº l.976.888-SSP-PI e CPF nº 861.485.083-20, residente e domiciliado na 
Rua Nova. s/n - Centro - Santo Antônio dos Milagres - PI, e do outro lado o Sr. 
RAMON FEITOSA LIMA, portador da Cédula de Identidade nº 50051733-SSP-PI e 
CPF nº 038.642. 173-00, residente e domiciliado na Rua Praça da Igreja ,48, Centro­
CEP: 64438000 , Santo Antônio dos Milagres -PI. Ambos denominados, 
respectivamente, CONTRATANTE E CONTRATADO, tendo em vista o Processo 
de Dispensa de Licitação, e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993 e alterações posteriores, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, sob os termos e condições estabelecidas nas cláusulas abaixo: 

• CLÁUSULA PRll\,fEIRA - Do objeto do Contrato. 

O contratado, obriga-se por força do presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS a prestar os serviços como Odontólogo do Programa Saúde da Família, 
na área da Saúde a rúvel Municipal, no atendimento a população do Município e 
execução das ações precorúzadas pelo Ministério da Saúde. 

• CLÁUSULA SEGUNDA - Da carga horária 

A carga horária semanal é de 30 h ( trinta horas semanal). 

CLÁUSULA TERCEIRA- Do valor. 

Em remuner:ição. dess~s serviços r~ceberá o equivalente a 0l(uma ) parcela de R$ 
2.800,00 (dois mil e oitocentos reais}, mais 20% de Insalubridade, totalizando O valor 
de R.S 3.360,00 ( três mil trezentos e sel\senta reais ) , pagos com a fonte de recursos do 
Programa Saúde Bucal -PSB e Fundo Unico de Saúde - FUS. 

CLÁUSULA QUARTA- Pagamento 

O pagamento será efetuado a cada dia 06 (seis) do mês subsequente. 


